Comarca da Capital - Regional de Jacarepaguá - 1ª Vara Cível
Juiz: Oscar Lattuca
Processo nº 0005924-77.2011.8.19.0203
Trata-se de ação de indenização proposta por Audimea Ribeiro Sales em face de BDF Nivea Ltda, objetivando a Autora a condenação da Ré ao pagamento de uma indenização a título de danos materiais e morais, nos termos dos pedidos de fls. 06. Como causa de pedir alegou a Autora ter adquirido um desodorante spray da marca Nívea, e ao aplicá-lo em sua axila direita sentiu uma ardência e não preferiu não aplica-lo na axila esquerda, tendo em vista a irritação ocorrida que provocou uma alergia e o surgimento de caroços, contudo, ao entrar em contato com a preposta da Ré, foi orientada a passar em sua axila soro fisiológico e leite de magnésio para redução da alergia. Consta ainda na inicial que as orientações da Ré não resolveram o problema da Autora, que apesar de ter entrado em contato outras vezes com a Ré, nada foi resolvido, ocasião em que a Autora procurou um dermatologista e este diagnosticou uma dermatite na axila direita em razão do uso spray nívea. Deste modo, não restou alternativa senão, o ajuizamento da presente ação, eis que a Autora foi obrigada ainda a comprar um medicamento no valor de R$ 65,55 (sessenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos). Citada regularmente, a Ré compareceu à audiência prevista no art. 277 do CPC, ofereceu contestação e juntou documentos, conforme consta na assentada de fls. 26. Contestação da Ré de fls. 27/52, afirmando que o produto utilizado pela Autora se encontra devidamente registrado e aprovado pela ANVISA, e não apresenta nenhum potencial de irritação dérmica ou de sensibilização alérgica de contato, sendo certo que no caso em tela a Autora recebeu toda assistência e foi orientada a suspender o uso do produto, momento em que a Ré solicitou o encaminhamento do produto para análise, entretanto, em virtude de uma impossibilidade por parte do dermatologista, a clínica médica indicada pela Ré desmarcou todas as consultas, porém, inconformada com o imprevisto a Autora entrou em contato com o SAC da Ré e proferiu palavras de baixo calão, logo, é possível concluir que a postura adotada pela Autora evidencia sua intenção de enriquecimento ilícito à custa da Ré. Por fim, alegou a Ré que a Autora não comprovou o defeito do produto, razão pela qual requereu que a demanda fosse julgada totalmente improcedente (sic). Decisão saneadora de fls. 90. Laudo pericial de fls. 113/120. Manifestação da Ré de fls. 124/131 e da Autora de fls. 132, sobre o laudo pericial. Quesitos do Juízo de fls. 137. Esclarecimentos do Perito de fls. 138/139. Manifestação da Ré de fls. 141/148 e da Autora de fls. 149, sobre o laudo pericial. É o relatório. Decido. Inicialmente rejeito à impugnação feita pela Ré em relação aos quesitos do Juízo que foram respondidos pelo Perito, eis que o mesmo foi totalmente conclusivo. Cumpre destacar que a prova pericial assume papel relevante na solução das controvérsias que versam sobre matéria essencialmente técnica, embora o Magistrado não esteja vinculado às conclusões do Perito judicial. Sabemos que o Perito de fato é aquele que por capacidade técnica especial é chamado a dar seu parecer sobre a avaliação de uma prova, agindo com autonomia/responsabilidade, logo, se o Perito nomeado por esse Magistrado aceitou o encargo, torna-se evidente sua capacidade para elaborar o laudo, pois sua função requer duas condições: preparação técnica e moralidade, portanto, não existe fundamento legal para ser acolhida a tese da Ré. Diante da ausência de questões processuais, passo ao exame do mérito, pois presentes se encontram os pressupostos processuais e as condições para o legítimo exercício do direito de ação. A relação jurídica estabelecida entre as partes é classificada como relação de consumo, de modo que a questão resolve-se à luz da Lei 8.078/90, sendo objetiva a responsabilidade da Ré, nos estritos termos do art. 14, do mencionado diploma legal, que disciplina a responsabilidade do fornecedor pelo fato do serviço. Com efeito, em sendo objetiva a responsabilidade da Ré, esta só será afastada se o fornecedor comprovar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste, ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, conforme prescreve o § 3º, do art. 14, do Código de Defesa do Consumidor. Apreciando as explanações das partes e com fundamento nas provas constantes dos autos, entende este Magistrado que restou demonstrado o direito que foi alegado na inicial, visto que o fato em si restou incontroverso, ou seja, os danos causados à Autora em decorrência do uso do produto fabricado pela Ré. Conforme se extrai dos autos, a Ré não haver nexo causal entre o uso correto do produto, conforme instruções da embalagem, e os danos alegados pela Autora, contudo, não traz aos autos qualquer prova que demonstre tais alegações, visto que o laudo pericial foi conclusivo no sentido de que a Autora apresentou queimadura após o uso do produto com posterior foliculite (fls. 115). Em seus esclarecimentos aos quesitos do Juízo o Perito declarou haver nexo causal entre a utilização do produto pela Autora e a queimadura descrita na conclusão da perícia, como também afirmou que as lesões apresentadas decorreram do uso do produto (fls. 139). A própria Ré em sua defesa declara que em virtude de uma impossibilidade por parte do dermatologista, a clínica médica indicada pela Ré desmarcou todas as consultas, portanto, se a Autora não foi submetida à exame médico naquela época, torna-se impossível prevalecer a tese de defesa em desacordo com o que ficou apurado no laudo pericial. Insta salientar que o Expert concluiu pela existência de nexo causal entre a queimadura na axila sofrida pela Autora e o uso do produto fabricado pela Ré, restando configurado o dever de reparar os danos causados, diante da responsabilidade civil objetiva prevista no art.12 do Código de Defesa do Consumidor. Nesse diapasão, incide a teoria do risco empresarial, considerando que quem retira proveito de uma atividade de risco, com probabilidade de danos, obtendo vantagens, lucros, benefícios, deve arcar com os prejuízos perpetrados, uma vez que a Ré coloca à disposição do consumidor a utilização de seus produtos, assume os riscos decorrentes de suas atividades. Este é também o entendimento de nosso TJ: DES. ROBERTO DE ABREU E SILVA - Julgamento: 30/10/2012 - NONA CAMARA CIVEL REACAO ALERGICA ALERGIA A COSMETICO RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR TEORIA DO RISCO DO EMPREENDIMENTO DANO MORAL DIREITO DO CONSUMIDOR. REAÇÃO ALÉRGICA A COSMÉTICO FACIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR. TEORIA DO RISCO DO EMPREENDIMENTO. INEXISTÊNCIA DE PROVA SOBRE EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO. MONTANTE QUE DEVE ATENDER AOS CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, EVITANDO O ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. Trata-se de ação indenizatória na qual objetiva a parte autora a reparação de danos materiais, morais e estéticos resultantes do uso de creme facial produzido pela ré, que teria lhe causado queimaduras no rosto. Sentença de procedência parcial. A parte autora apelou da r. sentença apenas no tocante à fixação dos honorários advocatícios de sucumbência, objetivando a condenação da ré a arcar com tal verba. Observe-se, entretanto, que a petição inicial trouxe pedidos independentes de indenização a título de danos materiais, morais e estéticos, mas a r. sentença reconheceu apenas o direito da autora à reparação dos danos morais, julgando improcedentes os demais pedidos. Dessa forma, aplica-se à hipótese a regra do artigo 21, caput, do Código de Processo Civil. No mérito, o i. expert concluiu pela existência de nexo causal entre a reação alérgica sofrida pela autora e o uso do produto fabricado pela ré, restando configurado o dever de reparar os danos causados, diante da responsabilidade civil objetiva prevista no artigo 12 do CPDC. Nesse diapasão, incide a teoria do risco empresarial, considerando que quem retira proveito de uma atividade de risco, com probabilidade de danos, obtendo vantagens, lucros, benefícios, deve arcar com os prejuízos perpetrados. O quantum arbitrado a título de danos morais deve respeitar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, evitando enriquecimento sem causa de quem os pleiteia. Convém destacar, conforme mencionado expressamente no laudo pericial (fls. 278/279), que a ´autora sofreu apenas dano estético temporário pelas alterações cutâneas, mas com a remissão do quadro não lhe restou sequelas, conforme demonstram as fotos reproduzidas no presente laudo´. Acrescente-se que não houve dano físico ou laborativo, mostrando-se desnecessário qualquer tratamento complementar àquele realizado à época dos fatos, por meio de antialérgico e corticoide no local da alergia. Redução do montante para R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais). DESPROVIMENTO DO RECURSO AUTORAL (APELO 1). PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO DA RÉ (APELO 2) Assim sendo, inconsistentes as alegações contidas na contestação e sem qualquer prova documental, razão pela qual nem há de se falar de inversão do ônus da prova, mas sim da regra disciplinada no art. 333 do Código de Processo Civil. Deste modo, tendo por provados o defeito do serviço; o dano material; o dano moral; e o nexo de causalidade existente entre ambos; impõe-se o acolhimento do pedido de indenização, eis que o fato em si foge da esfera do mero aborrecimento, por acarretar frustração, decepção e angustia no consumidor, motivo pelo qual não se aplica o enunciado da Súmula de nº 75 de nosso Tribunal de Justiça. O valor da indenização a título de dano moral deverá ser fixado cuidadosamente, não sendo a indenização nem tão grande que se converta em enriquecimento sem causa, e nem tão pequena que se torne inócua, convidando o ofensor à reincidência observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, motivo pelo qual fixo inicialmente em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). No caso em tela a quantia a ser arbitrada por este Magistrado levará em conta também o descaso da Ré que não resolveu o problema na esfera administrativa deixando de realizar a consulta médica em desfavor da Autora, autorizando a majoração da verba compensatória, que a torno definitiva em R$ 7.000,00 (sete mil reais). Quanto aos danos materiais, os recibos de fls. 14 demonstram que a Autora realizou gastos no valor de R$ 65,55 (sessenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos), além dos lucros cessantes pelo período de incapacidade total e temporária, conforme as declarações de fls. 15, 16, 17 vº e 18 vº, em que comprovam o prejuízo da Autora no valor de R$ 1.280,00 (um mil duzentos e oitenta reais). Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, para CONDENAR a Ré a título de lucros cessantes no valor de R$ 1.280,00 (um mil duzentos e oitenta reais), corrigidos monetariamente na forma da Lei 6.899/81, com juros legais de 1 % (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil de 2002 c/c Enunciado n° 20 CJF), contados a partir da citação. CONDENAR a Ré a título de dano moral no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), corrigidos monetariamente na forma da Lei 6.899/81 a partir da presente data, com juros legais de 1 % (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil de 2002 c/c Enunciado n° 20 CJF), contados a partir da citação. CONDENAR a Ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10 % (dez por cento), sobre o valor da condenação em favor do CEJUR/DPGE. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 11.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
